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INSTRUÇÕES GERAIS 

 

1. Este caderno de provas contém um total de 60 (sessenta) questões obje-

tivas de Conhecimentos Específicos. Confira-o. 

2. As provas objetivas terão duração de 4 (quatro) horas, incluído o tempo 

destinado à transcrição das respostas do caderno de questões para a folha 

de respostas oficial. 

3. Por motivo de segurança, o candidato somente poderá se ausentar do re-

cinto da realização das provas decorridas 3 (três) horas do início de sua 

aplicação. 

4. O candidato deverá marcar na folha de respostas o tipo de caderno de 

prova - Gabarito Tipo 1 ou Gabarito Tipo 2. 

5. As respostas das questões objetivas deverão ser transcritas para a folha 

de respostas oficial, usando caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

6. Você poderá transcrever suas respostas das questões objetivas para a 

última folha deste caderno e a mesma poderá ser destacada. 

7. Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha de respostas por erro 

do candidato. 

8. Este caderno deverá ser devolvido ao fiscal, juntamente, com a folha de 

respostas objetivas, devidamente preenchida e assinada. 

9. O gabarito da prova objetiva de cada cargo/especialidade/área de seleção 

será publicado em até dois dias úteis após a realização das provas, no 

Diário do Legislativo, e divulgado no sítio eletrônico <www.fu-

marc.com.br>. 

10. ATENÇÃO: Transcreva no espaço apropriado na sua Folha de Respos-

tas, com sua caligrafia usual, a seguinte frase: 

“Assembleia Legislativa de Minas Gerais: Poder e Voz do Cidadão!” 

 

A comissão organizadora da FUMARC Concursos lhe deseja uma boa prova. 

  

http://www.fumarc.com.br/
http://www.fumarc.com.br/
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Prezado(a) candidato(a): 
 
Coloque seu número de inscrição e nome no quadro abaixo: 

 
Nº de Inscrição Nome 

 
 
 

 
 
 

 
 
ASSINALE A RESPOSTA CORRETA. 

 

PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

QUESTÃO 01  

 

Segundo a doutrina, bloco de constitucionalidade é o conjunto de normas e 

princípios extraídos da Constituição, que serve de paradigma para o Poder 

Judiciário averiguar a constitucionalidade das leis. 

Sobre o bloco de constitucionalidade e sua aplicação no direito brasileiro, é 

CORRETO afirmar: 

 

(A) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, somente a 

constituição formal e suas normas constitucionais expressas ou implícitas é 

que servem de parâmetro para o controle de constitucionalidade. 

(B) O conceito de bloco de constitucionalidade, mesmo em sua máxima 

extensão, não abrange as normas infraconstitucionais, ainda que 

materialmente constitucionais. 

(C) O bloco de constitucionalidade, em sua máxima extensão, contendo as 

normas materialmente constitucionais que estão fora da constituição formal, 

é usado como parâmetro de análise da compatibilidade de leis ou atos 

normativos em relação à atual Constituição da República. 

(D) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a juridicidade plena 

do preâmbulo da atual Constituição da República, incluindo-o como norma 

integrante do seu bloco de constitucionalidade, sendo ele vinculante para 

fins de simetria nas constituições estaduais. 
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QUESTÃO 02  

 

Sobre a classificação das normas constitucionais quanto à sua aplicabilidade, é 

INCORRETO afirmar: 

 

(A) As normas constitucionais de eficácia plena são dotadas de aplicabilidade 

imediata, possuindo, pois, aptidão para gerar efeitos jurídicos, 

independentemente, de atos legislativos infraconstitucionais. 

(B) As normas constitucionais de eficácia limitada são aquelas que carecem de 

regulamentação para a produção de todos os seus efeitos jurídicos, a 

exemplo do artigo 33 da Constituição da República. 

(C) As normas constitucionais de eficácia contida são aquelas que nascem com 

plena eficácia, reunindo os requisitos necessários para a produção de todos 

os efeitos jurídicos imediatos, mas que poderão ter seu âmbito de eficácia 

restringido pelo legislador infraconstitucional. 

(D) A eficácia jurídica da norma se distingue da sua eficácia social, sendo a 

primeira relativa à efetividade e a segunda, à aplicabilidade. 

 

 

QUESTÃO 03  

 

Segundo o Professor Bernardo Gonçalves Fernandes, em seu Curso de Direito 

Constitucional: 

 

“É comum encontrar nos livros jurídicos brasileiros a indicação de uma relativa 

compatibilidade entre as teorias de Robert Alexy e Ronald Dworkin acerca da 

aplicação dos princípios jurídicos. Todavia, um olhar mais cuidadoso revela que tal 

proximidade é, na realidade, uma ilusão, já que os pressupostos teóricos dos quais 

partem ambos os autores são totalmente distintos.” 

 

Em relação à citação acima, é INCORRETO afirmar: 

 

(A) Ronald Dworkin realiza uma separação entre três espécies de normas 

jurídicas: regras, princípios e diretrizes políticas. Para o autor, enquanto um 

princípio consagra uma exigência de um direito, uma diretriz política traz um 

objetivo a ser alcançado, que geralmente coincide com algum aspecto 

econômico, político ou social da comunidade. 
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(B) Ronald Dworkin afirma que regras e princípios podem ser diferenciados em 

razão de sua estrutura de aplicação ou por características morfológicas (de 

forma ou de estrutura), não apresentando distinção lógico-argumentativa. 

(C) Robert Alexy sustenta que os princípios jurídicos são mandamentos de 

otimização que se caracterizam porque podem ser cumpridos em diferentes 

graus e porque a medida de seu cumprimento não só depende das 

possibilidades fáticas, mas também das possibilidades jurídicas. 

(D) Robert Alexy estabelece uma distinção semântica entre regras e princípios, 

segundo a qual, se uma regra é válida, ela deve ser aplicada da maneira 

como preceitua, nem mais nem menos, conforme um procedimento de 

subsunção silogístico. 

 

QUESTÃO 04  

 

Suponha que um partido político tenha ajuizado no Supremo Tribunal Federal 

(STF) uma ação direta de inconstitucionalidade (ADI) contra uma determinada 

norma da Constituição do Estado de Minas Gerais. No pedido, o partido político 

requereu expressamente que o STF declarasse constitucional certa interpretação 

da norma constitucional estadual, por ele defendida nos fundamentos da petição 

inicial da ADI. 

 

Em relação a esta suposição, é INCORRETO afimar: 

 

(A) Na declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, há 

efetivo juízo de desvalor da norma e, surgindo a quaestio juris 

incidentalmente em um órgão fracionário de Tribunal, o incidente deverá ser 

remetido ao respectivo Plenário ou Órgão Especial. Por sua vez, a 

interpretação conforme à Constituição, por ser técnica hermenêutica que 

visa à preservação do texto constitucional, pode ser procedida por todo e 

qualquer juízo, monocrático ou colegiado, não necessitando, nesse último 

caso, de provocação do Plenário. 

(B) De acordo com a doutrina e segundo reiteradas decisões do STF, caso 

efetuada no bojo de uma arguição de inconstitucionalidade (incidental ou 

direta), a interpretação conforme à Constituição leva à improcedência da 

ação. 

(C) Não é admissível o pedido de declaração de constitucionalidade (ainda que 

por interpretação conforme) em sede de ação direta de 

inconstitucionalidade, em especial porque o objeto da ação é norma de 

direito estadual, para o qual não cabe a ação declaratória prevista no art. 

102, I, “a” da Constituição da República. 
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(D) Com base no pedido da ação e na jurisprudência do STF a respeito, dado 

seu efeito dúplice, mostra-se cabível a conversão da ação direta de 

inconstitucionalidade em ação declaratória de constitucionalidade, da 

mesma maneira que seria admissível a conversão de uma ação direta de 

inconstitucionalidade, por violação positiva da Constituição, em ação de 

inconstitucionalidade por omissão, decorrente da violação negativa do texto 

constitucional. 

 

QUESTÃO 05  

 

Considere a seguinte notícia: 

 

"Senado define comissão representativa que ficará de plantão durante 

recesso parlamentar. 

O Senado definiu, nesta quarta-feira (14), os senadores que vão compor a 

Comissão Representativa do Congresso Nacional para o período do recesso 

legislativo. O grupo de parlamentares — que inclui também deputados — atua em 

situações emergenciais, ou seja, fica de plantão enquanto os demais 

parlamentares estão de recesso. A comissão é prevista no art. 58 da Constituição 

Federal" (Agência Senado). 

Com respeito às comissões parlamentares, é CORRETO afirmar: 

 

(A) É constitucional norma que permite a sucessiva recondução dos 

parlamentares integrantes da Mesa Diretora de Assembleia Legislativa para 

o mesmo cargo, seja na mesma legislatura, seja na seguinte. 

(B) Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe discutir e 

votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a competência do 

Plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos membros da Casa. 

(C) As comissões parlamentares de inquérito podem decretar a 

indisponibilidade de bens dos investigados, uma vez que lhes é 

constitucionalmente atribuído o poder de adotar medidas cautelares 

próprias das autoridades judiciais. 

(D) A Comissão Representativa do Congresso Nacional deve atuar no recesso 

parlamentar, que ocorre anualmente entre 16 de dezembro e 14 de fevereiro 

e entre 18 e 31 de julho, períodos em que ficam suspensos os prazos de 

eficácia das medidas provisórias, para efeitos de sua conversão em lei. 
 

QUESTÃO 06  

 

Considere a seguinte notícia: 
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"Relator diz que PEC da Transição será votada até a próxima terça 

Sessões a partir de quinta-feira serão no formato híbrido com possibilidade de 

votação remota. 

O relator da PEC da Transição (PEC 32/22), deputado Elmar Nascimento (União-

BA), afirmou que ainda vai negociar pontos do texto, que deverá ser votado entre 

quinta-feira (15) e terça-feira da semana que vem. Para isso, as sessões do 

Plenário serão híbridas, com possibilidade de votação remota. 

“Vou tomar por base o texto do Senado e traduzir a vontade da maioria dos 

deputados desta Casa. Se quiserem aprovar o texto do Senado, eu não tenho 

opinião pessoal, mas vai prevalecer a opinião da maioria dos deputados”, disse” 

(Agência Câmara de Notícias). 

 

A respeito do poder que os parlamentares têm de alterar a Constituição da 

República, é CORRETO afirmar: 

 

(A) Não se configura possível a arguição de inconstitucionalidade de emenda à 

Constituição, eis que se trata de manifestação do poder constituinte, o qual 

não está sujeito às limitações estabelecidas pelo direito positivo. 

(B) Caso a proposta de emenda à Constituição iniciada no Senado Federal 

venha a sofrer emendas durante a sua tramitação na Câmara dos 

Deputados, deverá ser revista pelos senadores, em um só turno de 

discussão e votação. 

(C) A vigência de intervenção federal, de estado de defesa e de estado de sítio 

impede a tramitação de proposta de emenda à Constituição, tratando-se de 

limitação circunstancial ao poder de emenda. 

(D) A proposta de emenda à Constituição será discutida e votada em cada Casa 

do Congresso Nacional, em dois turnos, e deve ser enviada à sanção 

presidencial, se a Casa revisora a aprovar, ou arquivada, se a rejeitar. 

 

QUESTÃO 07  

 

Sobre a Advocacia Pública, é INCORRETO afirmar: 

(A) Salvo demonstração de culpa ou erro grosseiro, submetida às instâncias 

administrativo-disciplinares ou jurisdicionais próprias, não cabe a 

responsabilização do advogado público pelo conteúdo de seu parecer de 

natureza meramente opinativa. 
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(B) Nos termos do artigo 132 da Constituição da República, cada Estado detém 

competência para organizar sua representação judicial e extrajudicial, que 

deve ser realizada por procuradores de carreira, incluída, nesta 

competência, a formulação de leis sobre procedimentos em matéria 

processual, atendidas as peculiaridades locais. 

(C) É imprescindível a apresentação de instrumento de mandato pelo titular do 

cargo de procurador de autarquia para representá-la em juízo. 

(D) A jurisprudência do STF reconhece a ocorrência de situações em que o 

Poder Legislativo necessite praticar em juízo, em nome próprio, uma série 

de atos processuais na defesa de sua autonomia e independência frente 

aos demais Poderes, nada impedindo que assim o faça por meio de um 

setor pertencente a sua estrutura administrativa, também responsável pela 

consultoria e pelo assessoramento jurídico de seus demais órgãos. 

 

QUESTÃO 08  

 

Considere o seguinte texto: 

 

“Por vislumbrar ofensa à reserva de iniciativa privativa da União para legislar sobre 

trânsito (CF, art. 22, XI), o Tribunal, por maioria, julgou procedente pedido 

formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Distrito Federal para 

declarar a inconstitucionalidade da Lei Distrital 2.929/2002, de iniciativa 

parlamentar, que dispõe sobre o prazo para vigência da aplicação de multas a 

veículos em virtude da reclassificação de vias do sistema viário urbano do Distrito 

Federal e, especialmente, sobre o cancelamento de multas. Vencidos, 

integralmente, o Min. Marco Aurélio, que julgava o pleito improcedente, e, em 

parte, o Min. Joaquim Barbosa, que declarava apenas a inconstitucionalidade do 

art. 1º da referida lei” (STF, Informativo nº 409)”. 

 

Em relação ao texto, é CORRETO afirmar: 

 

 

(A) Trata-se de reconhecimento de inconstitucionalidade material, no âmbito do 

controle concentrado de constitucionalidade. 

(B) Trata-se de reconhecimento de inconstitucionalidade formal subjetiva, no 

âmbito do controle concentrado de constitucionalidade. 
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(C) Trata-se de reconhecimento de inconstitucionalidade formal subjetiva, no 

âmbito do controle difuso de constitucionalidade. 

(D) Trata-se de reconhecimento de inconstitucionalidade formal objetiva, no 

âmbito do controle preventivo de constitucionalidade. 

 

QUESTÃO 09  

 

Analise as seguintes afirmações: 

 

I. O poder constituinte originário é caracterizado por sua autonomia em 

relação a todos os outros órgãos e poderes, bem como por ser ilimitado 
juridicamente, rompendo por completo com a ordem jurídica anteriormente 

estabelecida, exceto no que condiz aos tratados internacionais 

previamente firmados. 

II. O poder constituinte derivado decorrente é aquele conferido numa 

federação aos entes subnacionais para que organizem as suas próprias 

constituições ou leis orgânicas, respeitando os limites da Constituição 
Federal, não se relacionando diretamente com o poder constituinte 

originário. 

III. O poder constituinte derivado reformador é criado pelo poder constituinte 

originário e dele se distingue por ser pautado por regras e procedimentos 

rígidos, que visam preservar a intangibilidade de alguns temas 

previamente definidos. 
 

De acordo com a visão clássica da Teoria do Poder Constituinte, assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

(A) I, II e III são incorretas. 

(B) Apenas II e III são incorretas. 

(C) Apenas I e III são incorretas. 

(D) Apenas I e II são incorretas. 

 

QUESTÃO 10  

 
Considere o seguinte texto: 

 

“A Constituição Federal conferiu ênfase à autonomia municipal ao mencionar os 

Municípios como integrantes do sistema federativo (art. 1º da CF/1988) e ao fixá-

la junto com os Estados e o Distrito Federal (art. 18 da CF/1988). A essência da 
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autonomia municipal contém primordialmente I ___________________________, 

que implica capacidade decisória quanto aos interesses locais, sem delegação ou 
aprovação hierárquica; e II ___________________________, que determina a 

eleição do chefe do Poder Executivo e dos representantes no Legislativo. O 

interesse comum e a compulsoriedade da integração metropolitana não são 

incompatíveis com a autonomia municipal. O mencionado interesse comum não é 

comum apenas aos Municípios envolvidos, mas ao Estado e aos Municípios do 

agrupamento urbano” (STF, ADI 1842/RJ)”. 
A opção que preenche CORRETAMENTE as lacunas do texto acima é: 

 

(A) I – independência; II – autonomia. 

(B) I – auto-organização; II – autolegislação. 

(C) I – autonomia; II – soberania. 
(D) I – autoadministração; II – autogoverno. 

 

QUESTÃO 11  

 

Suponha que o Ministério Público Federal tenha apresentado em juízo uma 

denúncia penal em desfavor do Governador do Estado de Minas Gerais por fatos 

ocorridos anteriormente ao seu mandato.  

Nesse caso, é CORRETO afirmar: 

 

(A) Não há necessidade de prévia autorização da Assembleia Legislativa para 

o recebimento de denúncia ou queixa e instauração de ação penal contra 

Governador de Estado, por crime comum. 

(B) Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nos crimes comuns, o 

Governador não estará sujeito a prisão. 

(C) É condição para o recebimento da denúncia a autorização prévia da 

Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais ‘para o processamento 

e julgamento de Governador do Estado por crime comum. 

(D) A denúncia deve ser apresentada junto ao Supremo Tribunal Federal, órgão 

constitucionalmente competente para o seu processamento e final 

julgamento. 
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QUESTÃO 12  

 

Por meio do Decreto nº 9.602, de 8 de dezembro de 2018, o Presidente da 

República decretou intervenção federal no Estado de Roraima, abrangendo todo o 

Poder Executivo do Estado, nomeando um interventor e afastando a então 

Governadora do Estado, desde a publicação do ato até o dia 31 de dezembro de 

2018. 

A respeito do instituto da intervenção no Direito Constitucional brasileiro, é 

CORRETO afirmar: 

 

(A) Por se tratar de ato excepcional e de natureza política, não existe a 

possibilidade de controle de constitucionalidade da intervenção federal. 

(B) O interventor nomeado ficará subordinado ao Presidente da República e não 

se sujeitará às normas estaduais que conflitarem com as medidas 

necessárias à execução da intervenção. 

(C) É imprescindível aprovação da medida pelos conselhos da República e de 

Defesa Nacional, os quais deverão ser obrigatoriamente consultados pelo 

Presidente da República após a ratificação do decreto pelo Congresso 

Nacional. 

(D) A validade do decreto de intervenção é condicionada à sua aprovação pelo 

Congresso Nacional, ficando suspensa a eficácia das medidas decretadas 

até que as duas Casas Legislativas se pronunciem, por maioria simples, em 

sessão conjunta. 

 

 

 

QUESTÃO 13  

 

No âmbito do controle concentrado de constitucionalidade de normas estaduais 

perante o Tribunal de Justiça, é CORRETO afirmar: 

 

(A) Se estiverem tramitando, simultaneamente, duas ações diretas, uma no 

Tribunal de Justiça e outra no STF, contra a mesma lei ou ato normativo 

estadual lesivo a uma norma de reprodução obrigatória, se o STF declarar 

a constitucionalidade da lei ou do ato normativo estadual perante a 

Constituição Federal, a ADI estadual perderá o objeto. 
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(B) Quanto à legitimidade para as ações diretas estaduais, deve haver simetria 

entre os legitimados do artigo 103 da Constituição Federal e aqueles 

previstos nas Constituições estaduais. 

(C) Para que seja admissível recurso extraordinário de ação direta de 

inconstitucionalidade processada em âmbito de tribunal local, é 

imprescindível que o parâmetro de controle normativo local corresponda à 

norma de repetição obrigatória da Constituição Federal. 

(D) A norma da Constituição do Estado, invocada como parâmetro do controle 

da constitucionalidade de lei ou ato normativo municipal ou estadual, vincula 

o Tribunal de Justiça do Estado, mesmo se ofensiva à Constituição Federal. 

 

QUESTÃO 14  

 

Considere a seguinte hipótese: 

 

No exercício do controle concentrado de constitucionalidade, uma lei federal é 

declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal 

(STF). Seis meses depois, o Presidente da Assembleia Legislativa de um 

determinado Estado-membro, após regular processo legislativo, promulga uma lei 

estadual, de idêntico teor. 

Neste caso, é CORRETO afirmar: 

 

(A) Trata-se de uma hipótese de decretação de intervenção federal, fundada no 

descumprimento, pela Assembleia Legislativa, de decisão judicial, 

condicionada à representação do Procurador-Geral da República. 

(B) A norma estadual é inconstitucional e tal inconstitucionalidade pode ser 

arguida em sede de reclamação direcionada ao STF. 

(C) A norma estadual é inconstitucional e tal inconstitucionalidade deve ser 

arguida perante o Tribunal de Justiça do Estado-membro, em ação direta de 

inconstitucionalidade estadual. 

(D) A decisão proferida pelo STF, declarando a inconstitucionalidade da lei 

federal, vincula apenas os demais órgãos do Poder Judiciário e a 

Administração Pública direta e indireta,  mas não o Poder Legislativo em sua 

função típica de legislar. 
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QUESTÃO 15  

 

A respeito da intimação no processo administrativo, conforme a Lei Estadual 

14.184/2002, é INCORRETO afirmar: 

 

(A) No caso de se tratar de interessado desconhecido, a intimação deve ser 

feita por meio de publicação oficial. 

(B) Caso o interessado não atenda intimação para se defender sobre certos 

fatos a ele imputados, estes serão presumidos verdadeiros. 

(C) A intimação deve informar que o processo terá continuidade, 

independentemente do comparecimento do intimado. 

(D) A Administração Pública possui discricionariedade para decidir a forma pela 

qual será feita a intimação. 

 

QUESTÃO 16  

 

Avalie a proposição (1) e a razão (2) a seguir. 

 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, o desvio de poder é um vício objetivo, 

 

PORQUE 

 

para sua caracterização, não importa se o agente pretendeu ou não divergir da 

finalidade legal. 

 

Está CORRETO o que se afirma em: 

 

(A) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa. 

(B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a 

proposição. 

(C) A proposição e a razão são verdadeiras, e a razão justifica a proposição. 

(D) A proposição e a razão são falsas. 
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QUESTÃO 17  

 

Considere as afirmações seguintes, tendo em vista a Constituição Estadual de Mi-

nas Gerais: 

 

I. Na Administração Pública do Estado de Minas Gerais, somente pode ser 

instituída fundação de direito privado para gestão de previdência 

complementar de servidores públicos. 

II. É vedada a delegação de poderes ao Executivo para criação ou extinção 

de fundação de direito privado de sua administração indireta.  

III. Depende de lei específica a autorização para instituir e extinguir fundação 

de direito privado da administração indireta.  

 

Estão CORRETAS as afirmações: 

 

(A) II e III, apenas 

(B) I, II e III. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

 

QUESTÃO 18  

 

Considere as afirmações seguintes, tendo em vista a Lei 14.133/2021: 

 

I. No pregão, o critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de 

maior desconto. 

II. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum. 

III. O leilão é apropriado para alienação de bens imóveis ou de bens móveis 

inservíveis ou legalmente apreendidos. 

 

Estão CORRETAS as afirmações: 

 

(A) II e III, apenas. 

(B) I, II e III. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 
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QUESTÃO 19  

 

Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, o poder disciplinar não abrange as san-

ções impostas a particulares não sujeitos à disciplina interna da Administração,  

 

PORQUE,  

 

nesse caso, as medidas punitivas encontram seu fundamento no poder de polícia 

do Estado. 

 

Está CORRETO o que se afirma em: 

 

(A) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa. 

(B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a 

proposição. 

(C) A proposição e a razão são verdadeiras, e a razão justifica a proposição. 

(D) A proposição e a razão são falsas. 

 

QUESTÃO 20  

 

Considere as afirmações seguintes, tendo em vista a Lei 14.133/2021: 

 

I. Constatada irregularidade insanável no respectivo procedimento licitatório 

ou na execução do contrato administrativo, deve ser declarada a nulidade 

do contrato e suspensa a sua execução. 

II. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera 

retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria 

produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 

III. Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à 

continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha 

eficácia em momento futuro. 

 

Estão CORRETAS as afirmações: 

 

(A) II e III, apenas. 

(B) I, II e III. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 
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QUESTÃO 21  

 

Proprietário de um terreno na zona rural do Município X, João de Souza recebe 

notificação da Prefeitura dando conta, entre outras informações, de que o imóvel 

fora, conforme decreto publicado, declarado de utilidade pública, para fins de 

desapropriação. 

 

Nessa circunstância, é CORRETO afirmar: 

 

(A) Após a notificação, João terá 15 dias para aceitar ou rejeitar a oferta de 

indenização constante da notificação, e seu silêncio será considerado como 

aceitação. 

(B) A partir da declaração expropriatória, João fica obrigado a permitir que as 

autoridades competentes entrem no imóvel para fins de avaliação. 

(C) A partir da data da notificação, inicia-se o prazo de caducidade da 

declaração expropriatória, que é de 5 anos. 

(D) A desapropriação tem um vício, uma vez que só a União tem competência 

para desapropriar bens imóveis rurais. 

 

QUESTÃO 22  

 

Refletindo a técnica utilizada na Constituição da República, a Constituição do 

Estado de Minas Gerais prevê parte considerável das regras que compõem o 

regime jurídico do servidor público estadual. Entre essas NÃO se inclui a seguinte: 

 

(A) Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

podem ser superiores aos percebidos no Poder Executivo. 

(B) O servidor público ocupante de cargo de provimento efetivo ou 

comissionado fará jus a férias-prêmio, com duração de seis meses a cada 

cinco anos de efetivo exercício no serviço público do Estado de Minas 

Gerais. 

(C) Nas entidades da Administração Indireta, pelo menos um cargo ou função 

de direção superior será provido por servidor ou empregado público de 

carreira da respectiva instituição. 

(D) Ao servidor público que, por acidente ou doença, tornar-se inapto para 

exercer as atribuições específicas de seu cargo, serão assegurados direitos 

e vantagens a ele inerentes, até seu definitivo aproveitamento em outro 

cargo. 
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QUESTÃO 23  

 

Decidiu o Supremo Tribunal Federal, com efeito de repercussão geral, que nem 

sempre o Estado pode ser civilmente responsabilizado por danos decorrentes de 

crime praticado por foragido do sistema prisional. No caso julgado, o indivíduo se 

encontrava há três meses foragido quando praticou crime de latrocínio. 

Em seu voto, o Relator para o acórdão, Ministro Alexandre de Moraes, referindo-

se à fuga do prisioneiro, registrou; “Dessa maneira, eventual indicação de omissão 

genérica [do Estado] não é, portanto, liame necessário ou mesmo determinante do 

resultado, por não ser, via de regra, um acontecimento anterior ou concomitante 

que se aderiu à cadeia causal em direção ao fato danoso.” 

 

Na hipótese, e considerando os dados do trecho acima, é CORRETO afirmar que, 

segundo a referida decisão: 

 

(A) Não se caracteriza a responsabilidade civil objetiva do Estado por dano 

causado por pessoa foragida do sistema prisional quando não demonstrado 

o nexo causal entre a ação ou inação do Estado e o dano. 

(B) A responsabilidade civil do Estado no caso de conduta omissiva só ocorre 

quando presentes os elementos caracterizadores da culpa. 

(C) A não configuração da responsabilidade civil do Estado resulta da não 

comprovação da omissão “in vigilando”, ou seja, que tenha o Estado falhado 

no exercício da vigilância do preso sob sua custódia. 

(D) A inocorrência de responsabilidade civil objetiva do Estado resulta da 

ocorrência de caso fortuito, que, no caso, funciona como excludente do 

dever estatal de indenizar. 

 

QUESTÃO 24  

 

Em 1º de abril de 2021, foi editada a Lei n° 14.133, que vem sendo chamada de 

nova lei de licitações e contratos administrativos. Trata-se de diploma legal federal 

que, visando ao aprimoramento da matéria, implementa nova disciplina para as 

contrações públicas. 

 

É CORRETO afirmar que a nova lei: 
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(A) Prevê a revogação da Lei nº 8.666/93, após decorridos 2 anos da publicação 

oficial da nova lei, mantida, todavia, a disciplina da modalidade licitatória do 

pregão, tal como contida na Lei nº 10.520/2002. 

(B) Impõe aos entes e órgãos da Administração Pública a utilização do sistema 

de registro cadastral unificado, disponível no Portal Nacional de 

Contratações Públicas, e veda a realização de licitação restrita a 

fornecedores cadastrados. 

(C) Estabelece que as licitações serão preferencialmente realizadas sob a forma 

eletrônica, e admite, desde que motivada, a forma presencial, devendo a 

sessão pública ser gravada em áudio e vídeo. 

(D) Cria o Portal Nacional de Contratações Públicas, sítio eletrônico unificado e 

gerido pelo Poder Executivo Federal, vedando-se a instituição de sítios 

eletrônicos oficiais próprios pelos entes federativos para realização de 

contratações. 

 

 

QUESTÃO 25  

 

Para compatibilizar direitos próprios do regime do servidor público com os direitos 

políticos, o art. 38 da Constituição da República contém regras sobre a situação 

de servidores públicos que se elejam para o exercício de mandatos políticos. 

Consideradas aquelas regras, é INCORRETO afirmar: 

 

(A) Um policial federal eleito deputado estadual ficará afastado do cargo para o 

exercício do mandato, devendo permanecer filiado ao regime próprio de 

previdência social a que faz jus na condição de policial. 

(B) O tempo de exercício de mandato de deputado federal deve ser contado 

para fins de aquisição, por servidor público estadual, de adicional por tempo 

de serviço. 

(C) É admitido o exercício cumulativo de mandato de vereador com outro cargo, 

emprego ou função pública, desde que haja compatibilidade de horários. 

(D) A opção pela remuneração do cargo, emprego ou função pública de origem 

só é garantida no caso de eleição para mandatos políticos municipais e 

estaduais. 
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QUESTÃO 26  

 

Segundo o art. 231 da Constituição da República, as terras tradicionalmente 

ocupadas pelos índios são inalienáveis e imprescritíveis e se destinam à sua 

posse, sendo aquelas por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas 

para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos 

ambientais necessários ao seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física 

e cultural, segundo seus usos e costumes. 

 

Considerando tal previsão e o que mais dispõe a mencionada Constituição sobre 

aquelas terras e, ainda, a classificação do Código Civil sobre bens públicos, é 

CORRETO afirmar que as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios: 

 

(A) São bens públicos dominicais. 

(B) São bens públicos de uso especial. 

(C) São bens públicos de uso comum do povo. 

(D) Não são bens públicos. 

 

QUESTÃO 27  

 

No Brasil, a teoria da classificação quinária das ações foi desenvolvida por Pontes 

de Miranda e, segundo essa teoria, as ações podem ser classificadas em: 

 

(A) Constitutivas, Declaratórias, Mandamentais, Executivas e Dúplices. 

(B) Condenatórias, Declaratórias, Mandamentais, Executivas e Dúplices. 

(C) Condenatórias, Constitutivas, Declaratórias, Mandamentais e Executivas. 

(D) Condenatórias, Constitutivas, Declaratórias, Mandamentais e 

Determinativas. 

 

QUESTÃO 28  

 

É exemplo de defesa indireta de mérito deduzida em contestação: 

 

(A) Prescrição.  

(B) Perempção.  

(C) Litispendência. 

(D) Conexão. 
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QUESTÃO 29  

 

Em relação à Tutela Provisória, afigura-se CORRETO afirmar: 

 

(A) No procedimento da tutela cautelar requerida em caráter antecedente, a 

causa de pedir poderá ser aditada no momento da formulação do pedido 

principal.  

(B) No procedimento da tutela cautelar requerida em caráter antecedente, o réu 

será citado para, no prazo de 15 (quinze) dias, contestar o pedido e indicar 

as provas que pretende produzir.  

(C) A tutela de evidência será concedida quando houver elementos que de-

monstrem o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.  

(D) A decisão que concede tutela antecipada requerida em caráter antecedente 

se estabiliza e transita em julgado, caso não seja interposto o recurso pró-

prio.  

 

 

QUESTÃO 30  

 

Em relação aos prazos processuais previstos no Código de Processo Civil e con-

siderando-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, afigura-

se CORRETO afirmar: 

 

(A) Quando dois litisconsortes tiverem procuradores, de escritórios de advoca-

cia distintos, eles terão prazos contados em dobro para recorrer, ainda que 

só um deles haja sucumbido. 

(B) O prazo para a propositura de Ação Rescisória prescreve em 2 (dois) anos, 

contados do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo.  

(C) O juiz somente pode reduzir prazos peremptórios com anuência das partes.  

(D) Interrompe-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos entre 

20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive. 

 
 
 

QUESTÃO 31  

 
Na regulamentação sobre as provas previstas no Código de Processo Civil, afi-
gura-se correto afirmar, EXCETO: 
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(A) Independentemente de requerimento da parte, o juiz pode inspecionar pes-

soas ou coisas, a fim de se esclarecer sobre fato que interesse à decisão da 

causa. 

(B) É impedido de depor como testemunha o inimigo da parte ou seu amigo 

íntimo. 

(C) As partes podem convencionar antes ou durante o processo sobre a distri-

buição diversa do ônus da prova.  

(D) A confissão judicial pode ser provocada.  

 

QUESTÃO 32  

 

Em relação aos Meios de Impugnação das Decisões Judiciais, afigura-se correto 

afirmar, EXCETO: 

 

(A) Caso acolhida a arguição de inconstitucionalidade de lei em controle difuso, 

a questão será submetida ao plenário do tribunal ou ao seu órgão especial, 

onde houver. 

(B) Cabem Embargos de Divergência quando o acórdão de órgão fracionário, 

em recurso especial ou em recurso extraordinário, divergir do julgamento de 

qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os acórdãos embargado e 

paradigma de mérito. 

(C) Cabe Reclamação da parte interessada para garantir a observância de acór-

dão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas repe-

titivas  

(D) A apelação interposta da sentença que revoga tutela provisória tem efeito 

suspensivo. 

 

QUESTÃO 33  

 

Em relação à Ação Direta de Inconstitucionalidade e à Ação Declaratória de 

Constitucionalidade no âmbito do Supremo Tribunal Federal, afigura-se 

INCORRETO afirmar: 

 

(A) Não é admissível a desistência na Ação Direta de Inconstitucionalidade e na 

Ação Declaratória de Constitucionalidade.  

(B) Conforme jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, o 

amicus curiae não possui legitimidade para recorrer das decisões tomadas 

em ações de controle concentrado de constitucionalidade. 
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(C) A modulação temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade 

de lei depende de manifestação expressa nesse sentido da maioria absoluta 

dos membros do tribunal. 

(D) A concessão de medida cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 

torna aplicável a legislação anterior acaso existente, salvo expressa 

manifestação em sentido contrário. 

 

 

QUESTÃO 34  

 

Nos termos da Constituição do Estado de Minas Gerais, são legitimados a propor 

Ação Direta de inconstitucionalidade e Ação Declaratória de Constitucionalidade, 

EXCETO: 

 

(A) O Presidente da Assembleia Legislativa. 

(B) Entidade sindical ou de classe com base territorial no Estado. 

(C) A Mesa da Câmara Municipal. 

(D) A Defensoria Pública. 

 
 
 

QUESTÃO 35  

 
Considerando-se a legislação e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal em 

relação ao Mandado de Segurança, é CORRETO afirmar: 

 

(A) O pedido de suspensão de execução de liminar, dirigido ao presidente do 

tribunal ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso, não é 

prejudicado pela interposição de agravo de instrumento contra a mesma 

liminar.  

(B) O ingresso de litisconsorte ativo é admissível até à prestação das 

informações por parte da autoridade coatora.  

(C) Não poderá ser concedida medida liminar que tenha por objeto a 

compensação de créditos tributários. 

(D) É incabível contra ato praticado em licitação promovida por sociedade de 

economia mista e empresa pública.  
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QUESTÃO 36  

 

Nos termos da Lei 9.882, de 03.12.1999, que “Dispõe sobre o processo e julga-

mento da arguição de descumprimento de preceito fundamental, nos termos do § 

1º do art. 102 da Constituição Federal”, é correto afirmar, EXCETO: 

 

(A) Podem propor a ação confederação sindical ou entidade de classe de âm-

bito nacional ou estadual. 

(B) Não será admitida a ação quando houver outro meio eficaz de sanar a lesi-

vidade. 

(C) Não cabe recurso da decisão que julga procedente ou improcedente o pe-

dido, nem Ação rescisória.  

(D) É cabível quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional 

sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os ante-

riores à Constituição.  

 

QUESTÃO 37  

 

Nos termos da Lei 12.153, de 22.12.2009, que “Dispõe sobe os Juizados Especiais 

da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 

dos Municípios”, afigura-se CORRETO afirmar: 

 

(A) Nas causas submetidas ao Juizado, poderá haver reexame necessário.  

(B) Não se incluem na competência do Juizado as causas que tenham como 

objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidor público civil.  

(C) Não podem ser partes as pessoas jurídicas. 

(D) Das decisões das turmas recursais, é incabível a interposição de Recurso 

Especial e de Recurso Extraordinário. 

 

QUESTÃO 38  

 

São princípios da jurisdição, EXCETO: 

 

(A) Juiz natural. 

(B) Indelegabilidade. 

(C) Inafastabilidade. 

(D) Contenciosidade.  
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QUESTÃO 39  

 

Relativamente às regras contratuais previstas no Código Civil brasileiro vigente, é 

CORRETO afirmar: 

  

(A) Tanto a cláusula resolutiva expressa, quanto a tácita operam de pleno 

direito, independentemente de interpelação judicial. 

(B) Os contratos civis e empresariais não se presumem paritários e simétricos 

até a presença de elementos concretos que justifiquem o afastamento dessa 

presunção, ressalvados os regimes jurídicos previstos em leis especiais, 

garantido também que: as partes negociantes poderão estabelecer 

parâmetros objetivos para a interpretação das cláusulas negociais e de seus 

pressupostos de revisão ou de resolução; a alocação de riscos definida 

pelas partes deve ser respeitada e observada; e a revisão contratual 

somente ocorrerá de maneira excepcional e limitada. 

(C) A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato, 

sendo que, nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio da 

intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual. 

(D) A coisa recebida em virtude de contrato comutativo não pode ser enjeitada 

por vícios ou defeitos ocultos. 

 

QUESTÃO 40  

 

No que se refere à responsabilidade civil, de acordo com o Código Civil Brasileiro 

de 2002, é CORRETO afirmar: 

 

(A) Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários 

individuais e as empresas não respondem, independentemente de culpa, 

pelos danos causados pelos produtos postos em circulação. 

(B) Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam 

sujeitos à reparação do dano causado e, se a ofensa tiver mais de um autor, 

todos responderão subsidiariamente pela reparação. 

(C) Haverá obrigação de reparar o dano, dependendo da comprovação de 

culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente 

desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os 

direitos de outrem. 

(D) A indenização mede-se pela extensão do dano. Se houver excessiva 

desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, 

equitativamente, a indenização. 
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QUESTÃO 41  

 

Relativamente à posse, é INCORRETO afirmar que o Código Civil vigente: 

 

(A) prevê que o possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de 

turbação, restituído no de esbulho, e segurado de violência iminente, se tiver 

justo receio de ser molestado. 

(B) estabelece que a posse é adquirida desde o momento em que se torna 

possível o exercício, em nome próprio, de qualquer dos poderes inerentes à 

propriedade. 

(C) determina que, se duas ou mais pessoas possuírem coisa indivisa, poderá 

cada uma exercer sobre ela atos possessórios, contanto que não excluam 

os dos outros compossuidores. 

(D) considera detentor aquele que, achando-se em relação de independência 

para com outro, conserva a posse em nome deste. 

 

QUESTÃO 42  

 

Sobre a Lei 8.245/1991, que dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 

procedimentos a elas pertinentes, é CORRETO afirmar: 

 

(A) Em razão da Lei 8.245/1991, as locações de imóveis de propriedade da 

União, dos Estados e dos Municípios, de suas autarquias e fundações 

públicas não continuam regulados pelo Código Civil, nem por leis especiais. 

(B) A locação poderá ser desfeita por mútuo acordo ou em decorrência da 

prática de infração legal ou contratual ou em decorrência da falta de 

pagamento do aluguel e demais encargos ou para a realização de 

reparações urgentes determinadas pelo Poder Público, que não possam ser 

normalmente executadas com a permanência do locatário no imóvel ou, 

podendo, ele se recuse a consenti-las. 

(C) No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de 

direitos ou dação em pagamento, o locatário tem preferência para adquirir o 

imóvel locado, em igualdade de condições com terceiros, sendo 

indispensável qualquer espécie de ciência, aviso ou notificação do locador 

ao locatário. 

(D) Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o locatário terá direito a 

renovação do contrato, por igual prazo, desde que, cumulativamente: 
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I - o contrato a renovar tenha sido celebrado por escrito e com prazo 

determinado; 

II - o prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos ininter-

ruptos dos contratos escritos seja de cinco anos; 

III - o locatário esteja explorando seu comércio, mesmo que em vários 

ramos, pelo prazo mínimo e ininterrupto de dois anos. 

 

QUESTÃO 43  

 

O Código Civil de 2002 reconhece os direitos da personalidade. Com relação a 

isso, é CORRETO afirmar: 

 

(A) O pseudônimo adotado para atividades lícitas não goza da proteção que se 

dá ao nome. 

(B) É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do 

próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte. 

(C) Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são 

transmissíveis, mas irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer 

limitação voluntária. 

(D) A personalidade civil da pessoa começa na concepção. 

 

QUESTÃO 44  

 

No que se refere ao negócio jurídico previsto no Código Civil de 2002, é CORRETO 

afirmar:  

 

(A) Os poderes de representação conferem-se por lei, pelo interessado ou pelo 

incapaz reconhecido judicialmente.  

(B) O erro é substancial quando interessa à natureza do negócio, ao objeto 

principal da declaração, ou a alguma das qualidades a ele essenciais; 

concerne à identidade ou à qualidade essencial da pessoa a quem se refira 

a declaração de vontade, desde que tenha influído nesta de modo relevante; 

sendo de direito e implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo único 

ou principal do negócio jurídico. 

(C) Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade 

dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação 

ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a vinte vezes o 

maior salário-mínimo vigente no País. 
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(D) Considera-se condição a cláusula que, derivando exclusivamente da 

vontade das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a evento futuro e 

incerto. 

 
 

QUESTÃO 45  

 

Conforme o Código Civil de 2002, a interpretação do negócio jurídico deve lhe 

atribuir o sentido que: 

 

(A) for mais benéfico à parte que redigiu o dispositivo, se identificável. 

(B) for confirmado pelo comportamento das partes posterior à celebração do 

negócio, assim como corresponder aos usos, costumes e práticas do 

mercado relativas ao tipo de negócio. 

(C) corresponder somente à boa-fé subjetiva. 

(D) corresponder a qual seria a razoável negociação das partes sobre a questão 

discutida, inferida das demais disposições do negócio e da racionalidade 

econômica das partes, consideradas as informações disponíveis apenas no 

momento posterior de sua celebração. 

 

 

QUESTÃO 46  

 

De acordo com o direito civil brasileiro, sobre os defeitos do negócio jurídico, é 

CORRETO afirmar: 

 

(A) São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade 

emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de 

diligência normal, em face das circunstâncias do negócio. 

(B) O dolo acidental não obriga à satisfação das perdas e danos, e é acidental 

quando, a seu despeito, o negócio seria realizado, embora por outro modo. 

(C) Não vicia o negócio jurídico a coação exercida por terceiro. 

(D) É anulável o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, 

se válido for na substância e na forma. 
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QUESTÃO 47  

 

São proposições verdadeiras, EXCETO: 

 

(A) O valor das horas extraordinárias habituais integra o aviso prévio 

indenizado. 

(B) O dissídio coletivo de natureza jurídica pode ter por objeto a interpretação 

de normas jurídicas de caráter genérico. 

(C) É incabível o recurso de revista de ente público que não interpôs recurso 

ordinário voluntário contra a decisão de primeira instância, salvo se a 

condenação for agravada na segunda instância. 

(D) Configura litigância de má-fé a provocação de incidente manifestamente 

infundado. 

 

QUESTÃO 48  

 

Analise as proposições contidas nos itens abaixo e identifique-as com (V), se ver-

dadeiras, ou (F), se falsas. 

 

(   ) A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência so-

bre a lei, quando dispuserem sobre trabalho intermitente. 

(   ) A cada período de 12 (doze) meses de duração do contrato de trabalho, 

o empregado terá direito a férias de 30 (trinta) dias corridos. 

(   ) Os entes integrantes da Administração Pública direta respondem, subsi-

diária e objetivamente em caso de inadimplemento, pela contratada, das 

obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes dos contratos que 

tenham por objeto a prestação de serviços com cessão de mão de obra. 

(   ) Nos dissídios individuais, o comparecimento do advogado público à audi-

ência de instrução e julgamento elide a revelia por ausência de preposto 

da pessoa jurídica de direito público interno reclamada. 

 

A sequência CORRETA, de cima para baixo, é: 

 

(A) V, F, V, F. 

(B) V, F, F, V. 

(C) F, V, V, V. 

(D) F, V, F, F. 
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QUESTÃO 49  

 

É CORRETA a proposição: 

 

(A) Por comando constitucional, ao sindicato legalmente constituído cabe a 

defesa dos direitos coletivos ou individuais da categoria, inclusive em 

questões judiciais ou administrativas, o que lhe confere legitimidade 

ordinária para atuar perante a Justiça do Trabalho na condição de substituto 

processual. 

(B) Os empregados sob regime de tempo parcial recebem salário proporcional 

à sua jornada, em relação aos que cumprem, nas mesmas condições, tempo 

integral, tendo como piso o salário-mínimo vigente. 

(C) É devido aos trabalhadores rurais o pagamento dos valores relativos às 

horas in itinere transcorridas até o dia anterior à data de início de vigência 

da Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista). 

(D) Aos trabalhadores domésticos são assegurados pela Constituição da 

República de 1988, em igualdade de condições com os trabalhadores 

urbanos e rurais em geral, os direitos ao aviso prévio proporcional ao tempo 

de serviço, ao fundo de garantia do tempo de serviço e ao décimo terceiro 

salário. 

 

QUESTÃO 50  

 

É INCORRETA a proposição: 

 

(A) O recolhimento do valor da multa imposta como sanção por litigância de má-

fé é pressuposto objetivo para interposição do recurso ordinário contra a 

decisão de primeira instância. 

(B) O princípio da intangibilidade salarial é corolário do princípio da dignidade 

da pessoa humana. 

(C) No processo do trabalho, não se admite a inversão do ônus da prova que 

gere situação em que a desincumbência do encargo pela parte seja 

impossível ou excessivamente difícil. 

(D) Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar os habeas corpus, quando 

o ato questionado envolver matéria sujeita a sua jurisdição. 
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QUESTÃO 51  

 

Sobre as normas gerais de Direito Tributário, previstas no Código Tributário Naci-

onal, é INCORRETO afirmar: 

 

(A) São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na 

situação que constitua o fato gerador da obrigação principal. 

(B) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação 

e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou 

revogada. 

(C) A responsabilidade por infrações da legislação tributária depende da 

intenção do agente ou do responsável. 

(D) A capacidade tributária passiva independe da capacidade civil. 

 

 

 

QUESTÃO 52  

 

Acerca do processo legislativo em matéria tributária do Estado de Minas Gerais, é 

CORRETO afirmar: 

 

(A) Os convênios autorizativos para a concessão de isenções do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) devem ser aprovados por dois 

terços dos representantes dos Estados presentes no Conselho Nacional de 

Política Fazendária. 

(B) O deputado estadual pode propor uma lei concedendo isenção do Imposto 

sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCD), ainda que implique 

redução de receita. 

(C) Não será admitida, no período de cento e oitenta dias que antecedem o 

término da legislatura, a apresentação de projeto de lei que tenha por objeto 

a instituição ou a majoração de tributo estadual. 

(D) A proposição legislativa que crie uma hipótese de isenção do Imposto sobre 

a Propriedade de Veículo Automotor (IPVA) não necessita de ser 

acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, em 

razão da insignificância dos valores envolvidos. 
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QUESTÃO 53  

 

Suponha que determinada lei estadual, aprovada pela Assembleia Legislativa do 

Estado de Minas Gerais e publicada em julho de 2022, tenha criado uma taxa em 

razão do exercício do poder de polícia estatal.  

A referida taxa será considerada válida se: 

 

(A) sua cobrança se iniciar imediatamente no exercício de 2022. 

(B) o órgão competente para o exercício do poder de polícia ainda não tenha 

sido criado. 

(C) no cálculo do seu valor, for adotado elemento idêntico da base de cálculo 

própria de imposto. 

(D) até 31 de dezembro de 2023, 30% (trinta por cento) de sua receita for 

desvinculada do órgão estatal que fundamentou sua cobrança. 

 

 

QUESTÃO 54  

 

A “imunidade é uma heterolimitação ao poder de tributar. A vontade que proíbe é 

a do constituinte. A imunidade habita exclusivamente no edifício constitucional.” 

(COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro. 15. ed. 

Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 135). 

 

Sobre as imunidades tributárias, é INCORRETO afirmar: 

 

(A) O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) incide 

sobre templos de qualquer culto, se as respectivas entidades religiosas 

figurarem como meras locatárias do bem imóvel. 

(B) Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel 

pertencente às instituições de educação e de assistência social, sem fins 

lucrativos, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades para 

as quais tais entidades foram constituídas. 

(C) A imunidade tributária do livro aplica-se à comercialização, no mercado 

interno, do livro eletrônico (e-book) e dos suportes exclusivamente utilizados 

para fixá-los, como leitores de livros eletrônicos (e-readers). 

(D) A imunidade tributária assegurada aos partidos políticos, às entidades 

sindicais dos trabalhadores e às instituições de educação e de assistência 

social, sem fins lucrativos, que atendam aos requisitos da lei, alcança o 

Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). 
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QUESTÃO 55  

 
Conforme a Lei das Inexigibilidades, a Lei Complementar nº 64/1990, é correto 
afirmar, EXCETO: 
 
(A) São inelegíveis para qualquer cargo os que forem condenados, em decisão 

transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a 

condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento 

da pena, pelo crime contra o patrimônio privado. 

(B) São inelegíveis para o cargo de deputado estadual os que, servidores públi-

cos, estatutários ou não, dos órgãos ou entidades da Administração direta 

ou indireta dos Estados, não se afastarem até 3 (três) meses anteriores ao 

pleito, suspendendo-se o direito à percepção dos seus vencimentos inte-

grais.  

(C) Os magistrados são inelegíveis para presidente da República até 6 (seis) 

meses depois de afastados, definitivamente, de seus cargos e funções. 

(D) A arguição de inelegibilidade será feita perante os tribunais regionais eleito-

rais, quando se tratar de candidato a senador.  

 
 

QUESTÃO 56  

 

Conforme a Lei Federal nº 9.504/1997, a chamada Lei das Eleições, são permiti-
das aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas em relação à 
igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais, EXCETO: 
 
(A) Usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas Legislati-

vas, que não excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e nas 

normas dos órgãos que integram. 

(B) Fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou 

coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social cus-

teados ou subvencionados pelo Poder Público.  

(C) Ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta 

federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, 

para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coliga-

ção, fora do horário de expediente normal. 
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(D) Ceder a partido político ou coligação bens imóveis pertencentes à adminis-

tração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter-

ritórios e dos Municípios, para a realização de convenção partidária. 

 

 

 

QUESTÃO 57  

 

Nos termos da Lei Federal nº 9.096/1995, a Lei dos Partidos Políticos, estão cor-

retas as seguintes afirmativas, EXCETO: 

 

(A) O partido político, pessoa jurídica de direito público, destina-se a assegurar, 

no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema represen-

tativo e a defender os direitos fundamentais definidos na Constituição Fede-

ral. 

(B) É vedado ao partido político ministrar instrução militar ou paramilitar, utilizar-

se de organização da mesma natureza e adotar uniforme para seus mem-

bros. 

(C) É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos cujos 

programas respeitem a soberania nacional, o regime democrático, o pluri-

partidarismo e os direitos fundamentais da pessoa humana. 

(D) A ação do partido tem caráter nacional e é exercida de acordo com seu es-

tatuto e programa, sem subordinação a entidades ou governos estrangeiros. 

 
 
 
 

QUESTÃO 58  

 

Na Lei nº 8.666/93, os crimes licitatórios estavam elencados em seção própria, 

previstos nos artigos 89 a 108. Com a entrada em vigor da Lei nº 14.133/2021, os 

referidos artigos foram revogados e alocados no Código Penal, no capítulo que se 

refere aos crimes praticados por particular contra a Administração em geral e cor-

respondem, atualmente, aos artigos 337-E a 337-P do diploma criminal.  

Constitui crime em licitações e contratos administrativos, EXCETO: 
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(A) Devassar o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório ou pro-

porcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo. 

(B) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi-

nistração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

(C) Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses 

previstas em lei. 

(D) Admitir à licitação empresa ou profissional declarado inidôneo. 

 
 

QUESTÃO 59  

 
De acordo com o Código Penal, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo. 

(B) O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena. 

(C) O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena. 

(D) Considera-se em estrito cumprimento de dever legal o agente de segurança 

pública que repele agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém 

durante a prática de crimes. 

 

QUESTÃO 60  

 
No tema “crimes contra a Administração Pública”, é INCORRETO afirmar:  
 
(A) O peculato é crime material e próprio, admitindo-se sua forma culposa. 

(B) Na corrupção passiva, o sujeito ativo pode ser qualquer pessoa, indepen-

dentemente de condição ou qualidade especial. 

(C) Dar às verbas ou rendas públicas aplicação diversa da estabelecida em lei 

é crime contra a Administração Pública. 

(D) Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora 

transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função 

pública. 
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE 
PESSOAL DA SECRETARIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS 
 

EDITAL 01/2022 
 

PARA VOCÊ DESTACAR E CONFERIR O SEU GABARITO. 
 

 

01   13   25   37   49  

02   14   26   38   50  

03   15   27   39   51  

04   16   28   40   52  

05   17   29   41   53  

06   18   30   42   54  

07   19   31   43   55  

08   20   32   44   56  

09   21   33   45   57  

10   22   34   46   58  

11   23   35   47   59  

12   24   36   48   60  
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